
DECRETO Nº 18.481, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013. 
 
 
 

Regulamenta a Lei nº 10.847, de 9 de 
março de 2010, que insti tui o Plano 
Integrado de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil  do Municí-
pio de Porto Alegre, estabelecendo as 
diretrizes, os cri térios e os procedi-
mentos para a Gestão dos Resíduos 
da Construção Civil (RCCs) e dá ou-
tras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 94, inciso II, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, 
 
 

D E C R E T A: 
 

 
CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 
 

Art. 1º  Para os efeitos deste Decreto, são aplicáveis as se-
guintes definições: 
 

I – RCC - Resíduos Sólidos da Construção Civil : são os pro-
venientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civi l, e os resultantes da preparação e da escavação de terre-
nos, tais como: t i jolos, blocos cerâmicos, concretos em geral, solos, ro-
chas, metais, resinas, colas, t intas, madeiras, e compensados, forros, ar-
gamassa, gesso, telhas, pavimento asfált ico, vidros, plásticos, tubula-
ções, f iação elétr ica etc., comumente chamados de entulhos de obras, ca-
liça ou metralha. 

 
II – Pequeno Gerador: aquele que descarta a quantidade de 

até 0,5m3 de Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCC) por dia e que 
terá seus RCC`s tutelados pelo Programa Municipal de Gerenciamento de 
RCC; 

 
III – atividades ou empreendimentos sujeitos ao l icenciamento 

ambiental: toda a atividade potencialmente ou efetivamente poluidora ou 
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l istada como de impacto local pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente 
(CONSEMA), pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente (COMAM) ou pe-
la Lei nº 8.267, de 29 de dezembro de 1998, alterada pela Lei nº 10.360, 
de 22 de janeiro de 2008, ou a que vier a substituí- la, bem como aquelas 
atividades que t iverem seu licenciamento ambiental delegado à Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente (Smam) pela Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental (FEPAM); 

 
IV – Unidades de Destino Certo: unidades de recebimento de 

RCCs de pequenos geradores e também de resíduos sólidos de pequenos 
geradores que não possam ser destinados às coletas regulares do Depar-
tamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU), por motivos de volume ou 
massa específ ica; 

 
V – PGRCC: Projeto de Gerenciamento dos Resíduos da 

Construção Civil : são elaborados e implementados pelos geradores e tem 
como objetivo estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e 
destinação ambientalmente correta dos resíduos, contemplando, no míni-
mo, as seguintes etapas: caracterização e identif icação, triagem, acondi-
cionamento, transporte e dest inação dos resíduos gerados; e 

 
VI – MTR: Manifesto de Transporte de Resíduos: Documento 

que possui a f inal idade de controlar o transporte e a destinação f inal 
adequada dos resíduos da construção civil no território do Estado do Rio 
Grande do Sul.   
 

CAPÍTULO II  
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

 
Seção I 

Da Secretaria Municipal do Meio Ambiente (Smam) 
   

Art. 2º  A destinação f inal, referida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 
7º da Lei nº 10.847, de 9 de março de 2010, será realizada através das 
Unidades de Destino Certo (Ecopontos), disponibil izadas e gerenciadas 
pelo DMLU, cujo f im é receber os RCCs dos pequenos geradores. 

 
Art. 3º  Compete à Smam: 

 
I – exigir e aprovar, no licenciamento ambiental de atividades 

ou empreendimentos sujeitos ao l icenciamento ambiental conforme legis-
lação municipal, o respectivo Projeto de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil  (PGRCC). 
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II – real izar o l icenciamento ambiental dos transportadores de 
RCCs, bem como a f iscal ização dos mesmos, em parceria com os demais 
órgãos de f iscalização do Município de Porto Alegre; 

 
III – realizar o l icenciamento ambiental das áreas para recebi-

mento e triagem de RCCs, bem como a f iscalização das mesmas, em par-
ceria com os demais órgãos de f iscal ização do Município de Porto Alegre; 

 
IV – f iscal izar o cumprimento do PGRCC; e 
 
V – a possibil idade de f iscal izar o cumprimento dos itens 

constantes no formulário, previsto no art. 7º deste Decreto, relat ivos às 
edif icações aprovadas e licenciadas junto à Secretaria Municipal de Ur-
banismo (SMUrb), sendo possível, ainda, a requisição do respectivo pro-
cesso quando necessário. 
 

Parágrafo único.   Anteriormente à emissão da Carta de Habi-
tação, por parte da SMUrb, os empreendimentos, a que se refere o inc. I 
deste artigo, deverão comprovar, junto à Smam, a destinação dos resí-
duos, conforme apresentado no PGRCC. 

 
Art. 4º  Para f ins de atendimento ao disposto no art. 10 da Lei 

nº 10.847, de 2010, cabe à Smam disponibil izar Termo de Referência para 
a elaboração do PGRCC, sendo que aquele conterá as exigências míni-
mas para elaboração do Projeto e, para aqueles empreendimentos en-
quadrados como pequenos geradores e que não necessitem licenciamen-
to ambiental, a Smam disponibil izará formulário simpli f icado, conforme 
Anexo I deste Decreto. 

 
§ 1º  O Termo de Referência para elaboração do PGRCC será 

disponibil izado por meio eletrônico no “site” da Smam. 
 
§ 2º  O formulário simplif icado encontra-se no Anexo II e será 

disponibil izado por meio eletrônico nos “sites” da Smam e da SMUrb.  
 

Seção II  
Da SMUrb 

 
Art. 5º   Compete à SMUrb exigir dos empreendimentos, não 

enquadrados como pequenos geradores, bem como daqueles que não ne-
cessitem de l icenciamento ambiental, na etapa de aprovação do projeto e 
de l icenciamento da obra, declaração do proprietário da obra de que 
atenderá ao presente Decreto, bem como a legislação at inente aos RCCs. 
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§ 1º  Ficam isentos das exigências deste art igo: 
 
I – os projetos de regularização, ou seja, de edif icações já 

construídas; e 
 
II – os projetos de reciclagem de uso, sem execução de obra. 

 
§ 2º  As obras de demolição e reforma também deverão apre-

sentar a declaração exigida no “caput” deste art igo, sendo o transporte e 
a destinação dos resíduos da construção civi l f iscalizados pela Smam. 

 
Art. 6º   Para f ins de liberação da Carta de Habitação, para os 

estabelecimentos não sujeitos ao licenciamento ambiental, deverá ser 
anexada, no expediente único, declaração do responsável técnico, ates-
tando o atendimento às exigências do formulário simplif icado, ao presente 
Decreto e à legislação relativa aos RCCs.  

 
Seção III  

Do empreendedor 
 

Art. 7º  Após a aprovação do projeto e do licenciamento da 
obra, com a devida comunicação de conclusão das fundações, conforme 
exigido pela legislação específ ica, deverá o responsável técnico pela 
execução da obra, anexar, no expediente único, através de requerimento 
padrão específ ico, a ser protocolizado no Escritório Geral de Licencia-
mento e Regularização Fundiária (EGLRF), o PGRCC ou o formulário 
simplif icado, conforme Anexo II deste Decreto.  

 
Parágrafo único.   Os documentos referidos no “caput” deste 

artigo deverão ser assinados por responsável técnico, devidamente regis-
trado no respectivo Conselho de Classe, acompanhado de Anotação de 
Responsabil idade Técnica (ART) ou Registro de Responsabil idade Técni-
ca (RRT). 

 
Art. 8º   O PGRCC, bem como o formulário, assinado por res-

ponsável técnico devidamente registrado no Conselho de Classe respec-
tivo, deverá estar à disposição da f iscalização, junto ao empreendimento, 
durante todo o período da construção. 
 

Seção IV 
Do Transportador 

 
Art. 9º   Os RCCs somente poderão ser transportados, no Mu-

nicípio de Porto Alegre, por transportadoras l icenciadas junto à Smam. 
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Parágrafo único.  A Smam poderá licenciar o transporte para 

transportadoras situadas fora do Município de Porto Alegre, mas que 
aqui, também, desenvolvem suas ativiudades. 

 
Art. 10.   O transporte de RCCs somente poderá ser realizado 

se acompanhado de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR). 
 
Art. 11.  Cabe aos transportadores a obrigatoriedade de de-

volver ao gerador uma via do (MTR), comprovando o envio dos RCCs pa-
ra o tratamento ou destinação f inal ambientalmente adequada e l icencia-
da para tal f im, contratada pelo gerador. 

 
Parágrafo único.  A via do MTR deverá conter, de forma legí-

vel, informações de identif icação do destino f inal, da quantidade de RCCs 
e da origem dos resíduos. 

 
Art. 13.  Cabe aos transportadores de RCCs, a obrigatorieda-

de de informar, ao contratante do serviço, os t ipos e a classif icação dos 
resíduos que ele estará apto a transportar,  conforme sua l icença ambien-
tal.  

 
§ 1º  Em caso de transporte de resíduos sólidos, cuja t ipologia 

não esteja contemplada na l icença ambiental, o transportador estará su-
jeito às sanções previstas na Lei nº 10.847, de 2010. 

 
§ 2º  Constatado pelo transportador o descumprimento, por 

parte do gerador ou contratante, dos termos desta regra, aquele deverá 
informar, ao órgão ambiental, a irregularidade cometida através de de-
núncia formal. 

 
Art. 14.  Aos transportadores de resíduos de construção civi l 

f ica vedado o transporte, na mesma caçamba, de resíduos da construção 
civil de classes A, B e C, ou misturados com resíduos domici l iares (orgâ-
nicos e recicláveis), com resíduos contaminados, com resíduos perigosos 
classe I, resíduos de serviço da saúde ou com qualquer outro resíduo que 
não seja exclusivamente classif icado pela legislação como resíduos da 
construção civi l, contidos em sua icença ambiental.  

 
Parágrafo único.   Para pequenas reformas, que gerem pe-

quenos volumes (até uma caçamba ou contêiner), os resíduos da constru-
ção civi l poderão ser dispostos dentro do mesmo contêiner ou caçamba, 
desde que acondicionados em recipientes ou embalagens, de forma que, 
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quando transportados não se misturem, devendo, ainda, serem levados 
para unidades de tr iagem com licenciamento ambiental. 

 
Art. 15.  Os transportadores f icam obrigados a ut i l izar disposi-

t ivos de cobertura de cargas em caçambas ou contêineres ou outros 
equipamentos de coleta, de modo a evitar a disposição inadequada de re-
síduos, enquanto estes est iverem em via pública, bem como o vazamento 
dos resíduos, durante o transporte. 

 
Seção V 

Do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) 
 

Art. 16.   O MTR deverá ser solicitado junto à FEPAM. 
 
§ 1º  Poderão requerer o MTR: 
 
I – o gerador permanente de resíduos, em especial as empre-

sas construtoras; 
 
II – o proprietário do local de dest ino dos resíduos ou o em-

preendedor responsável pelo local, devidamente l icenciado por órgão 
ambiental, para a emissão do MTR para geradores eventuais de resíduos, 
tais como os proprietários de imóveis que efetuam reformas e os não su-
jeitos ao l icenciamento de projeto junto ao município. 

 
§ 2º  O MTR será emitido em 3 (três) vias: 
 
I – uma via f icará retida junto ao gerador, após ser devolvida 

pelo transportador, devidamente assinada pelo proprietário do local ou 
pelo empreendedor responsável pelo local de dest ino dos resíduos; 

 
II – uma via f icará retida junto ao local de destino dos resí-

duos; 
 
III – uma via f icará retida junto ao transportador. 
 
§ 3º  O não atendimento ao § 2º deste artigo, pela emissão de 

MTR eletrônico, será objeto de pedido especif ico do gerador ou unidade 
de destino junto à Smam. 
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Seção VI 
Da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC ) 

 
 

Art. 17.  Para f ins de atendimento ao disposto nos arts. 20 e 
21 da Lei nº 10.847, de 2010, cabe à EPTC a f iscalização dos contêineres 
ou das caçambas estacionárias, quanto a sua disposição nas vias públi-
cas, bem como a sua identif icação e sinalização, de acordo com as re-
gras vigentes. 

 
Seção VII 

Dos Geradores 
 

Art. 18.  Compete aos geradores, independente do volume de 
RCCs gerados, a responsabilidade sobre o gerenciamento dos resíduos 
produzidos nas atividades de construção, reformas, reparos e demolições 
de estruturas, edif icações e estradas, bem como, por aqueles decorrentes 
da remoção de vegetação e da escavação de solos, conforme legislação 
específ ica. 

 
Parágrafo único.  A disposição inadequada dos resíduos de 

que trata o “caput” deste art igo , bem como a sua não segregação na fonte 
sujeitam o infrator às penalidades previstas na legislação vigente. 

 
Art. 19.  Os geradores, os transportadores,os responsáveis 

pelo local da destinação f inal dos RCCs deverão ser f iscal izados e res-
ponsabil izados, solidariamente, pelo uso incorreto das áreas e equipa-
mentos disponibi l izados para a captação disciplinada dos RCCs gerados, 
desde a sua produção até a sua correta remoção, transporte e destina-
ção, reguladas neste Decreto, na Lei 10.847, de 2010 e demais legisla-
ções específ icas. 

 
Art. 20.  Aos geradores f ica vedada a disposição, ressalvado 

o disposto no parágrafo único, do art. 14 deste Decreto, na mesma ca-
çamba ou contêiner destinado aos RCCs classe A, com resíduos classe B 
ou C ou com resíduos domici l iares, resíduos contaminados, resíduos in-
dustriais, resíduos classe I (perigosos), resíduos de serviço da saúde ou 
qualquer outro t ipo de resíduo que não exclusivamente classif icado pela 
legislação como resíduos da construção civi l e que não esteja previsto na 
licença ambiental do transportador contratado. 

 
Art. 21.  Os geradores poderão transportar seus próprios resí-

duos e, quando usuários de serviço de transporte, f icam obrigados a uti l i -
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zar exclusivamente os serviços dos transportadores l icenciados para tal 
f im. 

 
Parágrafo único.   Na hipótese do “caput” deste artigo,  deverá 

constar no MTR, a informação de que se trata de transporte próprio, sen-
do que, neste caso, qualquer irregularidade no transporte ou na destina-
ção f inal, de responsabil idade do gerador, independentemente do veículo 
transportador estar em nome de terceiros. 

 
CAPÍTULO III  
DOS PRAZOS 

 
Art. 22.  Os transportadores de RCCs terão 6 (seis) meses, a 

contar da data de publicação deste Decreto, para efetuarem o seu l icen-
ciamento ambiental e adequações à Lei Municipal nº 10.847, de 2010. 

 
Art. 23.  Deverão solicitar l icenciamento ambiental todas as 

empresas que operam com transporte de resíduos da construção civil no 
Município de Porto Alegre. 

 
CAPÍTULO IV  

DOS INCENTIVOS 
 

Art. 24.  O Município estabelecerá mecanismos de incentivos 
para uti l ização de agregados reciclados nas obras part iculares. 

 
CAPÍTULO V  

DAS PENALIDADES 
 

Art. 25.  Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, as 
infrações ao disposto na Lei nº 10.847, de 2010, e neste Decreto, acarre-
tarão a aplicação das seguintes penalidades, independente de notif icação 
para o saneamento da irregularidade, se possível:  

 
I – advertência;  
 
II – multa simples de 100 (cem) a 500 (quinhentas) UFMs; 
 
III – multa diária; 
 
IV – apreensão; 
 
V – embargo de obra ou atividade; e 
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VI – suspensão parcial ou total das atividades. 
 

Art. 27.  O valor das multas será graduado de acordo com as 
seguintes circunstâncias: 

 
I – atenuantes: 
 
a) reparação espontânea do dano ou limitação da degradação 

ambiental causada; 
 
b) comunicação prévia, pelo infrator, às autoridades compe-

tentes, do perigo iminente de degradação ambiental;  
 
c) colaboração com os agentes encarregados da f iscal ização e 

do controle ambiental; e 
 
d) não ter cometido infração administrativa anterior;  
 
II – agravantes: 
 
a) reincidência; 
 
b) comprovada degradação ambiental, mediante conclusão de 

parecer técnico devidamente fundamentado; 
 
c) r isco de dano à saúde humana, comprovado mediante pare-

cer técnico devidamente fundamentado; 
 
d) atingir área especialmente protegida; 
 
e) r isco à fauna e à f lora, constatado mediante conclusão de 

parecer técnico devidamente fundamentado; e 
 
f) não reparação do dano ou contenção da degradação ambi-

ental causada. 
 

Parágrafo único.  No caso de infração continuada, caracteri-
zada pela permanência da ação ou omissão, será aplicada multa diária. 

 
Art. 28.  A penalidade de interdição será aplicada: 
 
I – em caso de reincidência; ou  
 
II – quando da infração resultar:  
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a) contaminação de solos, águas superf iciais ou subterrâneas; 
 
b) r isco iminente à saúde pública; 
 
c) at ingir área especialmente protegida; 
 
d) r isco à fauna e à f lora, constatado mediante conclusão de 

parecer técnico devidamente fundamentado; e 
 
e) quando parecer técnico, devidamente fundamentado, do ór-

gão ambiental recomendar. 
 
Art. 29.  As infrações serão apuradas em processos adminis-

trativos próprios. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 30.  A Smam elaborará, no prazo de 3 (três) meses, a 

contar da publicação deste Decreto, Cart i lha de Educação Ambiental es-
pecíf ica para a matéria objeto do presente instrumento. 

 
Art. 31.  A instalação de áreas para recebimento, beneficia-

mento ou tr iagem dos RCCs, no Município, deverão ser l icenciadas e 
acompanhadas pelo órgão ambiental competente. 

 
Art. 32.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 10 de dezem-

bro de 2013. 
 
 
José Fortunati,  
Prefeito. 
 
 
Claudio Dilda, 
Secretário Municipal do Meio Ambiente. 

Registre-se e publique-se. 
 
Urbano Schmitt,  
Secretário Municipal de Gestão. 
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ANEXO I 
Termo de Referência para Elaboração de Projeto  

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil  (P GRCC) 
 

1. Dados gerais  
1.1 Identif icação do empreendedor 
Razão social  
Nome fantasia  
CNPJ  
Alvará  
Tipo de atividade  
Número de l icença ambiental (se existente)  
Endereço completo  
Telefone  
E-mail  
Representante 
legal 

 

1.2 Pessoa de contato 
Identif icação  
Endereço  
Telefone   
E-mail  
1.3 Responsável técnico pela elaboração do RGRCC 
Identif icação  
Contato  
Número de registro 
prof issional 

 

1.4 Responsável técnico pela implementação do RGRCC 
Identif icação  
Contato  
Número de registro prof issional  
 
2. Descrição do empr eendimento  
2.1 
Localização 

 

2.2 Descrição das atividades desenvolvidas  
2.3 Plantas baixas  Apresentar em anexo 
2.4 Número total de operários  
2.5 Área total  
2.6 Área construída  
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3. Conceitos e definições  
Apresentar os conceitos e definições importantes para o 
desenvolvimento do plano e seu entendimento. 
 
 
 
 
 
 
4. Normas e Resoluções – referência  
Lei Federal nº 6.938/81 – Polít ica Nacional do Meio Ambiente;  
Lei Federal nº 9.605/98 – Lei de Cr imes Ambientais; 
Lei Estadual nº 11.520/00 – Código Estadual do Meio Ambiente; 
Lei Federal nº 12.305/10 – Polít ica Nacional de Resíduos Sól idos;  
Resolução CONAMA nº 307/02 – Estabelece diretr izes, cr itér ios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civi l .   
Resolução CONSEMA/RS nº 109/05 – Estabelece diretr izes para elaboração 
do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,  a 
ser elaborado pelos Municípios. 
NBR nº 10.004/04 – Resíduos sól idos – Classif icação. 
NBR nº 11.172/90 – Armazenamento de resíduos classes II  – não inertes e 
I I I  – inertes.  
NBR nº 12.235/92 – Armazenamento de resíduos sól idos per igosos. 
NBR nº 15.112/04 – Resíduos da construção civi l  e resíduos volumosos – 
Áreas de transbordo e tr iagem – Diretr izes para projeto, implantação e 
operação. 
NBR nº 15.113/04 – Resíduos sól idos da construção civi l  e resíduos inertes 
– Aterros – Diretr izes para projeto, implantação e operação. 
NBR nº 15.114/04 – Resíduos sól idos da construção civi l  – Áreas de 
recic lagem – Diretr izes para projeto, implantação e operação. 
NBR nº 15.115/04 – Agregados recic lados de resíduos sólidos da construção 
civi l  – Execução de camadas de pavimentação – Procedimentos. 
NBR nº 15.116/04 – Agregados recic lados de resíduos sólidos da construção 
civi l  – Uti l ização em pavimentação e preparo de concreto sem função 
estrutural – Requisitos.  
5. Análise da geração de resíduos  
Identif icar, classif icar e est imar a geração dos vários t ipos de resíduos 
sólidos produzidos pelo empreendimento, adotando a classif icação da 
Resolução CONAMA 307/02 (classes A, B, C e D, acrescida da classe 
E: resíduos comuns, ou seja, doméstica considerando rejeitos) e NBR 
10.004 (Classes I, IIA e IIB). Uti l izar o modelo de tabela apresentado 
no ANEXO I. Identif icação e quantif icação dos locais de geração dos 
resíduos na obra. 
6. O PGRCC 
6.1 Estrutura organizacional 
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Departamento, Unidade, Núcleo ou Setor envolvido com o Sistema de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, def inindo responsabil idades 
gerenciais e operacionais, bem como a qualif icação dos funcionários 
envolvidos; 
6.2 Técnicas construtivas 
Especif icar as técnicas construtivas que serão ut il izadas na obra tais 
como: terraplenagem, tipo de formas, estruturas de concreto(pré-
moldados ou moldadas na obra), fundações; etc.;  
6.3 Programa de redução na fonte geradora 
Descrever as técnicas construt ivas e metas para a redução da geração 
de resíduos, especif icando as formas de segregação, minimização, 
reaproveitamento e reciclagem; 
6.4 Acondicionamento 
Especif icar por t ipo ou grupo de resíduos a metodologia e o local de 
armazenamento temporário, indicando os volumes; t ipos de 
recipientes; 
6.5 Reaproveitamento na própria obra 
Proposta de maximização do reaproveitamento de resíduo sólidos na 
própria obra, indicando quais os resíduos, suas quantidades e como 
serão reaproveitados; 
6.6 Coleta e transporte externo 
Especif icar por t ipo ou grupo de resíduo, a frequência e o t ipo de 
veículo coletor; identif icando as empresas responsáveis pelas coletas 
(nome, endereço, telefone, e os dados do responsável técnico) dos 
resíduos comuns, seletivos ou recicláveis e perigosos; anexar cópia 
das licenças ambientais de transporte de resíduos perigosos (se for o 
caso); detalhar a logística de transporte até o destino f inal; apresentar 
plano de contingência adotado pelo empreendedor para os casos de 
acidentes ou incidentes causados por manuseio incorreto; 
6.7 Tratamento e destinação f inal 
Descrever as alternativas de tratamento ou destinação f inal adotadas 
para cada tipo de resíduo; apresentando cópia da Licença Ambiental 
em vigor da unidade receptora dos resíduos e documentos 
comprovando que os locais def inidos para o destino f inal dos resíduos 
não reaproveitados na obra possuem capacidade volumétrica para 
recebê-los; 
6.8 Programa de educação ambiental 
Descrever os programas de conscientização ambiental e treinamento 
para os operários da empresa e terceir izados; 
6.9 Cronograma físico de implantação 
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6.10 Apresentar plantas baixas, desenhos, f iguras e gráf icos que 
indiquem os locais de geração, armazenamento, segregação e coleta 
dos resíduos que serão gerenciados na obra.  

7. Referências bibliográficas  
 
8. Anexos 
ART – Anotação de Responsabil idade Técnica 
Outros anexos 
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Resolução Conama 307 NBR 10004
Argamassa (cimento, cal, areia) m³ A II B
Azulejos, pisos e pedras (mármores e granitos) m³ A II B
Concreto (cimento, cal, areia, brita) m³ A II B
Asfalto de decapagem m³ A II B
Solo de decapagem de terraplenagem e escavação m³ A II A
Solo de decapagem com restos vegetais e solos moles m³ A II A
Borrachas de vedação m³ B II B
Papéis diversos e papelão m³ B II B
Fios (PVC + cobre) kg B II B
Embalagens metálicas m³ B II B
Embalagens plásticas m³ B II B
Artefatos de PVC, PEAD e PBD m³ B II B
Acrílicos e policarbonatos m³ B II B
Isopor m³ B II B
Plásticos diversos m³ B II B
Metais (alumínio, cobre, ferro, aço) e tubulações kg B II B
Vidros kg B II B
Esponjas, feltros e carpetes m³ B II B
Madeiras brutas kg B II B
Serragem m³ B II B
Isopor m³ B II B
Gesso e materiais oriundos do gesso m³ C II B
Tecidos - EPIs m³ C I
Ferramentas diversas contaminadas m³ D I
Embalagens metálicas contaminadas m³ D I
Latas de tintas usadas m³ D I
Embalagens plásticas contaminadas m³ D I
Rolo de pintura de lã ou de espuma m³ D I
Tintas, solventes e vernizes m³ D I
Combustível, óleo e graxas m³ D I
Materiais têxteis contaminados m³ D I
Produtos com amianto m³ D I
Madeira beneficiada (com pintura, tratamento contra insetos, etc) m³ D I
Resíduos orgânicos kg - II A
Resíduo sanitário kg - II A
Resíduo comum de atividades administrativas kg - II B

Classe
Volume estimadoResíduos Gerados Destino / ReaproveitamentoUnidade

ANEXO I – MODELO DE TABELA PARA ESPECIFICAÇÃO E QUA NTIFICAÇÃO DE RESÍDUOS 
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ANEXO II  
Formulário sobre o Gerenciamento de  

Resíduos da Construção Civi l – PGRCC  
 

1. Dados gerais  
1.1 Identif icação do empreendedor  
Razão social  
Nome fantasia  
CNPJ  
Tipo de atividade  
Número de l icença ambiental (se existente)  
Endereço completo  
Telefone  
E-mail  
Representante legal  
1.2 Pessoa de co n tato  
Identif icação  
Endereço  
Telefone   
Email  
1.3 Responsável técnico pelas informações do formul ário 
Identif icação  
Contato  
Número de registro prof issional  
1.4 Responsável técnico pelo gerenciamento dos resí duos da cons-
trução civi l na obra 
Identif icação  
Contato  
Número de registro prof issional  
 
2. Descrição do empreendimento 
2.1 Localização   
2.2 Descrição das atividades desenvolvidas 
 

2.3 Plantas baixas  Apresentar em anexo 
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2.4 Número total de operários:  
2.5 Área total:   
2.6 Área construída:  
 
3. Análise da geração de resíduos 
Identif icar, c lassif icar e estimar a geração dos vários tipos de resíduos 
sólidos produzidos pelo empreendimento, adotando a classif icação da 
Resolução CONAMA 307/02 (classes A, B, C e D, acrescida da classe 
E: resíduos comuns, ou seja, doméstica considerando rejeitos) e NBR 
10.004 (Classes I, IIA e IIB). Preencher o modelo de tabela apresenta-
do ao f inal deste documento. Identif icação e quantif icação dos locais 
de geração dos resíduos na obra. 

4. O PGRCC 
4.1 Acondicionamento 
Especif icar a metodologia e o local de armazenamento temporário, in-
dicando os volumes; t ipos de recip ientes: 
 
 
 
 
 
 
4.2 Reaproveitamento na própria obra 
Proposta de maximização do reaproveitamento de resíduo sólidos na 
própria obra se houver, indicando quais os resíduos, suas quantidades 
e como serão reaproveitados: 
 
 
 
 
 
 
4.3 Coleta e transporte externo  
Identif icar as empresas responsáveis pelas coletas (nome, endereço, 
telefone, e os dados do responsável técnico) dos resíduos comuns, se-
letivos ou recicláveis e perigosos: 
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4.4 Tratamento e destinação final,  identif icar os d estinos finais pa-
ra onde os resíduos da construção civi l serão envia dos : 
 
 
 
 
5. Anexos  
ART – Anotação de Responsabil idade Técnica 
Plantas Baixas 
Outros anexos 
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Resolução Conama 307 NBR 10004
Argamassa (cimento, cal, areia) m³ A II B
Azulejos, pisos e pedras (mármores e granitos) m³ A II B
Concreto (cimento, cal, areia, brita) m³ A II B
Asfalto de decapagem m³ A II B
Solo de decapagem de terraplenagem e escavação m³ A II A
Solo de decapagem com restos vegetais e solos moles m³ A II A
Borrachas de vedação m³ B II B
Papéis diversos e papelão m³ B II B
Fios (PVC + cobre) kg B II B
Embalagens metálicas m³ B II B
Embalagens plásticas m³ B II B
Artefatos de PVC, PEAD e PBD m³ B II B
Acrílicos e policarbonatos m³ B II B
Isopor m³ B II B
Plásticos diversos m³ B II B
Metais (alumínio, cobre, ferro, aço) e tubulações kg B II B
Vidros kg B II B
Esponjas, feltros e carpetes m³ B II B
Madeiras brutas kg B II B
Serragem m³ B II B
Isopor m³ B II B
Gesso e materiais oriundos do gesso m³ C II B
Tecidos - EPIs m³ C I
Ferramentas diversas contaminadas m³ D I
Embalagens metálicas contaminadas m³ D I
Latas de tintas usadas m³ D I
Embalagens plásticas contaminadas m³ D I
Rolo de pintura de lã ou de espuma m³ D I
Tintas, solventes e vernizes m³ D I
Combustível, óleo e graxas m³ D I
Materiais têxteis contaminados m³ D I
Produtos com amianto m³ D I
Madeira beneficiada (com pintura, tratamento contra insetos, etc) m³ D I
Resíduos orgânicos kg - II A
Resíduo sanitário kg - II A
Resíduo comum de atividades administrativas kg - II B

Classe
Volume estimadoResíduos Gerados Destino / ReaproveitamentoUnidade

ANEXO II – MODELO DE TABELA PARA ESPECIFICAÇÃO E QU ANTIFICAÇÃO DE RESÍDUOS 
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